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ACÓRDÃO
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Relator         : Desembargador José Ricardo Porto.
Agravante : Maria Suely da Silva.
Advogado : Daniel de Oliveira Rocha.
Agravado     : Maria Régis da Silva.

AGRAVO  INTERNO.   AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
INVENTÁRIO  C/C  LIMINAR.     AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  INTERLOCUTÓRIA. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  VIOLAÇÃO.  FALTA DE 
REQUISITO  INTRÍNSECO  DE  ADMISSIBILIDADE. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DA  SÚPLICA 
INSTRUMENTAL. MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO.

-  O  princípio  da  dialeticidade,  norteador  da  sistemática 
processual  atinente  aos  recursos  cíveis,  traduz  a 
necessidade de que a parte descontente com o provimento 
judicial interponha a sua irresignação de maneira crítica, ou 
seja, discursiva, sempre construindo uma linha de raciocínio 
lógico  e  conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório 
combatido,  possibilitando  à  instância  recursal  o 
conhecimento pleno das fronteiras do inconformismo.

- Ao deixar, o recorrente, de expor os fundamentos de fato e 
de  direito  que  o  levaram  a  rebelar-se  contra  a  decisão 
guerreada,  denota-se  que  o  mesmo  não  atendeu  a  um 
requisito  de  admissibilidade  recursal,  o  que  leva  ao  não 
conhecimento da súplica interposta.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno  interposto por Maria Suely da Silva, contra a 

decisão monocrática de fls. 101/102v, que negou seguimento a súplica instrumental por 

ela interposta nos autos do Inventário dos bens de sua genitora, Maria Régis da Silva.

Em  suas  razões  (fls.  107/112),  a  recorrente  aduz  que  impugnou 

especificamente  a  interlocutória  de  primeiro  grau  objeto  da  súplica  instrumental  não 

conhecida, mostrando-se teratológica a decisão ora impugnada.

Por  fim,  pleiteia  o  provimento  da  irresignação,  para  reconhecer  a 

regularidade do recurso obstaculizado, dando-lhe regular processamento.

É o breve relatório. 

VOTO

Insiste  a  agravante  em  ver  reconhecida  a  regularidade  do  recurso 

instrumental não recebido, em razão de ofensa ao postulado da dialeticidade.

Na  interlocutória  de  primeiro  grau,  objeto  da  súplica  de  instrumento,  a 

Magistrada  a quo  compreendeu que o pleito  provisório da lide,  no sentido de arbitrar 

aluguel para a herdeira Anastácia Freitas Rolim, ou determinar a sua imediata saída do 

imóvel inventariado, foi formulado por via inadequada, já que a pretensão nele almejada 

engloba requerimentos de natureza possessória.  

Inconformada com o desfecho desfavorável, a ora suplicante, ao interpor a 

referida irresignação, limitou-se a sustentar que a Vara de Sucessões é competente para 

julgar o feito principal (inventário), pois esta atrai “as demais ações relativas aos bens  

constantes no acervo hereditário” (vide fls. 04).
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Considerando o exposto, este Relator concluiu que a ora requerente não 

impugnou  especificamente  os  fundamentos  pelos  quais  a  Juíza  a  quo externou  seu 

convencimento,  qual  seja,  a  impossibilidade  de  formulação  de  pedido  incidental  de 

pagamento  de  aluguéis  em ação  de  inventário,  o  que  difere  completamente  da  tese 

trazida pela recorrente, posto que a hipótese em comento não trata de competência para 

apreciação ações distintas.

 

Dito isso, e malgrado a presente espécie recursal (Agravo Interno) possua o 

chamado efeito regressivo, o qual permite ao julgador reconsiderar a decisão agravada,  

mantenho-a pelos seus próprios fundamentos, os quais passo a transcrever:

“A análise recursal se mostra impossibilitada, ante a ausência de  
requisito  de admissibilidade recursal,  especialmente no que diz  
respeito  à  sua  regularidade formal,  por  ofensa ao  princípio  da  
dialeticidade.

Ora,  o  referido  postulado,  norteador  da  sistemática  processual  
atinente aos recursos cíveis, traduz a necessidade de que a parte  
descontente com o provimento judicial interponha o seu manifesto  
de maneira crítica,  sempre construindo uma linha de raciocínio  
lógico e conexo aos motivos elencados no decisório combatido,  
possibilitando  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  
fronteiras do inconformismo. 

Do estudo dos argumentos constantes no agravo, não se denota  
qualquer clarividência nos mesmos, não sendo possível identificar  
as  exatas  razões  arguidas  pelo  ora  suplicante  na  tentativa  de  
reformar a decisão vergastada.

Com  efeito,  constato  que  a  Juíza  a  quo,  na  interlocutória  
impugnada (fls. 95), não conheceu do pedido liminar constante na 
exordial  do  inventário,  no  sentido  de  arbitrar  alugueres  em 
desfavor de uma das herdeiras que continua habitando a casa  
objeto  do  procedimento,  ou  a  sua  retirada  do  local,  por 
inadequação da  via  eleita,  pelo  fato  de  tal  pretensão  ser  de 
natureza possessória.

Assim consignou a Magistrada de Base:

“Não conheço do pedido de liminar formulado a inicial,  dada a 
inadequação da via  eleita,  já  que as pretensões almejadas 
são de natureza possessória, que requer dilação probatória e  
perante o juízo competente.
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Vale salientar, que o inventário é um processo judicial destinado,  
precisamente,  a  apurar  o  acervo  hereditário,  estabelecendo  a  
divisão entre os herdeiros do patrimônio deixado pelo autor da  
herança. (...).”

No entanto, o agravante, em seu arrazoado recursal (fls. 02/07),  
alega que “havendo a tramitação de inventário,  este abarca as 
demais  ações  relativas  aos  bens  constantes  no  acervo  
hereditário”, acrescentando que “a Vara de Sucessões, local de  
tramitação do inventário, é a vara competente para julgar tal feito,  
por se tratar de direito de herdeiros em face de outro” – fls. 04.

Ora,  inicialmente  cumpre  destacar  que  a  interlocutória 
impugnada  abordou  a  inadequação  da  via  eleita  para 
formulação de pedido incidental de arbitramento de aluguéis  
em  inventário,  em  nada  tratando  de  incompetência  de 
ajuizamento para ação relativa a bens do citado procedimento.

Posto isso, ante a notória discrepância nas razões apresentadas,  
eis  que  ausentes  os  motivos  específicos  pelos  quais  a  parte  
pretende reverter o entendimento combatido, deve-se reconhecer  
a ofensa ao princípio da dialeticidade. 

Com  relação  ao  tema,  permito-me  transcrever,  por  oportuno,  
precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  desta  Corte.  
Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC)  
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA NÃO  CONHECENDO 
DO RECLAMO, NOS MOLDES DO ART. 544, § 4º,  INC. I, DO 
CPC  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  
INSURGÊNCIA RECURSAL DO RÉU. 1. Nas razões do agravo 
(art.  544  do  CPC),  deve  o  insurgente  impugnar  
especificamente  os  fundamentos  utilizados  pelo  corte  de 
origem para  negar  processamento  ao  Recurso  Especial,  o 
que não foi feito na hipótese, cujo ataque se dera de modo  
genérico,  sendo  manifesta  a  ausência  de  dialeticidade,  
ensejando a aplicação do disposto no art. 544,§ 4º, inc. I, do  
CPC. 2.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-AREsp 
528.793;  Proc.  2014/0129267-8;  SP;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  
Marco Buzzi; DJE 16/10/2014).
AGRAVO  INTERNO.  MONOCRÁTICA  NA  QUAL  NEGOU-SE 
SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL, COM BASE NO ART. 557,  
CAPUT,  DO  CPC,  POR  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE. DESPROVIMENTO.  É imprescindível que as 
razões do recurso ataquem os fundamentos da decisão, sob  
pena  de  inadmissibilidade. (TJPB;  AgRg  0003084-
69.2013.815.2003;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  
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Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 03/09/2014; Pág.  
9).

AGRAVO INTERNO. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO  ANTE  A  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  IRRESIGNAÇÃO.  RAZÕES  DO  AGRAVO 
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO 
AGRAVADA.  DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.  DES-  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  As 
razões  do  agravo  de  instrumento  devem  atacar  os  
fundamentos da decisão para tentar obter sua reforma, sob  
pena de não conhecimento do recurso. (TJPB;  AI  2005508-
11.2014.815.0000;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  
Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 01/09/2014; Pág.  
15).

Tendo  em  vista  os  reiterados  posicionamentos  acima 
colacionados,  verifica-se que a peça recursal  não fez qualquer  
ataque  lógico,  fundado  e  específico  aos  pontos  da  sentença 
irresignada,  restando  ausente  um  dos  requisitos  de  
admissibilidade, qual seja, a regularidade formal.

Ante o exposto, e com base no artigo 557, caput, do Código de  
Processo  Civil1,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO.”  -  FLS. 
101/102V.

Por  essas  razões,  deve  a  monocrática  impugnada,  que  impediu  o 

recebimento  da  súplica  instrumental  interposta  pela  agravante,  ser  mantida,  pois 

prolatada de acordo com os preceitos jurídicos aplicáveis à espécie.

Com essas considerações, DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

1  Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em  
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de  
Tribunal Superior.
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Presente à sessão a Promotora de Justiça convocado, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 27 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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